
LEI COMPLEMENTAR Nº 874

DE 07 DE JANEIRO DE 2015
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN A OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE, SEM FINS LUCRATIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 16 de dezembro de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 874
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN relativo a pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, que operem planos privados de assistência à saúde, devidamente autorizadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar e vinculadas a entidade hospitalar sem fins lucrativos, observado o disposto nesta lei complementar e no seu regulamento.

Art. 2º Farão jus à isenção de que trata o artigo anterior apenas as operadoras que, na data da publicação desta lei complementar, atendam integralmente aos requisitos para a sua concessão, notadamente em relação à ausência de finalidade lucrativa, exigência esta extensiva à entidade hospitalar a que estiverem vinculadas.

Art. 3º A fruição do benefício previsto nesta lei complementar fica condicionada à formulação de requerimento prévio pelo interessado, assinado por seu representante legal ou por procurador com poderes constituídos especificamente para esse fim, com os seguintes documentos, os quais constituem requisitos para a concessão da isenção:
I – cópia autenticada do ato constitutivo atualizado;
II – certidão negativa de tributos mobiliários e de débitos de natureza não tributária;
III – comprovação da autorização atualizada da Agência Nacional de Saúde Suplementar para o exercício de suas atividades;
IV – comprovação da vinculação a entidade hospitalar sem fins lucrativos, na forma prevista em decreto regulamentar.

§ 1º Na hipótese de requerimento formulado por procurador, deverá ser juntado, ainda, o instrumento de mandato com poderes específicos, com firma reconhecida do outorgante e cópia autenticada dos documentos pessoais do outorgado.

§ 2º O requerimento de isenção deverá formulado pelo interessado até o último dia útil do mês de outubro do exercício fiscal antecedente ao da fruição, ressalvado o exercício de 2015, em que serão válidas as solicitações feitas até o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da publicação desta lei complementar.

Art. 4º Para fins de demonstração da ausência de fins lucrativos, o requerente deverá atender aos seguintes requisitos, devidamente comprovados na forma prevista em regulamento:
I – não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;
II – aplicar integralmente no País os seus recursos para a manutenção dos seus objetivos institucionais;
III – manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
Art. 5º A isenção concedida com fundamento nesta lei complementar:
I – não exclui a atribuição, por lei, às entidades beneficiadas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte;
II – não dispensa as entidades beneficiadas da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros.
Art. 6º O disposto nesta lei complementar não autoriza nem confere direito à restituição ou compensação de importâncias recolhidas a qualquer título, ressalvados eventuais depósitos judiciais, devidamente autorizados pelo Poder Judiciário, tampouco alcança eventuais custas e despesas processuais a cargo dos contribuintes.
§ 1º O simples requerimento do benefício previsto nesta lei complementar não desobriga o interessado do cumprimento das obrigações fiscais correntes, inclusive acessórias, até o momento do deferimento do pedido, por despacho da autoridade administrativa competente.
§ 2º A concessão dos benefícios fiscais previstos nesta lei complementar não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente.
§ 3º O beneficiário fica obrigado a, sempre que solicitado, comprovar à Fazenda Municipal que continua atendendo aos requisitos e condições legais para gozar da isenção.
§ 4º O descumprimento das condições estabelecidas para a fruição dos incentivos fiscais implicará a extinção dos benefícios concedidos, além da obrigação do recolhimento dos valores incentivados com os acréscimos e cominações cabíveis.
Art. 7º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 07 de janeiro de 2015.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 07 de janeiro de 2015.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR 
Chefe do Departamento
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